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Aviso n.o 2803/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 21 de Dezembro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Yasmine Issuf Khan, natural de Lourenço Marques, República de
Moçambique, de nacionalidade moçambicana, nascida em 15 de
Agosto de 1960, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

13 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 2804/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 26 de Dezembro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Ruy Cesar Monteiro Lopes, natural de Santo Amaro, República
Federativa do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 2 de
Janeiro de 1962, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-
-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

13 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 2805/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 20 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a José António Bacai, natural de Bafatá, República da Guiné-Bissau,
de nacionalidade guineense, nascido em 5 de Abril de 1968, o qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

13 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 2806/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 21 de Dezembro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Joaquim Sérgio Patrício, natural de Luanda, República de Angola,
de nacionalidade angolana, nascido em 8 de Outubro de 1973, o qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

13 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 2807/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 20 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Cabá Baldé, natural de Pitche, República da Guiné-Bissau, de nacio-
nalidade guineense, nascido em 19 de Junho de 1973, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o dis-
posto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

13 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 2808/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 9 de Janeiro de 2006,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Ana
Isabel Borges Moreira, natural de Santa Catarina, República de Cabo
Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 9 de Fevereiro
de 1979, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

13 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 2809/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 21 de Dezembro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Raúl Lopes de Oliveira, natural de Santa Catarina, República de

Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 6 de Março
de 1961, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-
-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

13 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 2810/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 9 de Janeiro de 2006,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Romão
Lucas Pereira Júnior, natural de Bafatá, República da Guiné-Bissau,
de nacionalidade guineense, nascido em 4 de Outubro de 1968, o
qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cum-
prido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94,
de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

13 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 2811/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 21 de Dezembro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Mariana João Caetano Pedro, natural de Luanda, República de
Angola, de nacionalidade angolana, nascida em 2 de Agosto de 1963,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

13 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4980/2006 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 22.o do Regime Especial de Tributação dos Rendimentos
de Valores Mobiliários Representativos de Dívida, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 193/2005, de 7 de Novembro, aprovo os seguintes
formulários e certificados, destinados a pedido de reembolso e à com-
provação de isenção ou dispensa de retenção na fonte sobre ren-
dimentos de valores mobiliários representativos de dívida:

a) Modelo n.o 19-RFI — pedido de reembolso do imposto por-
tuguês, indevidamente retido no vencimento do cupão ou no
reembolso, de valores mobiliários representativos de dívida
abrangidos pelo regime especial de tributação (artigo 9.o do
Regime Especial de Tributação dos Rendimentos de Valores
Mobiliários Representativos de Dívida, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 193/2005, de 7 de Novembro);

b) Modelo n.o 20-RFI — pedido de reembolso do imposto por-
tuguês, sobre os juros contáveis à data da transferência de
valores mobiliários representativos de dívida abrangidos pelo
regime especial de tributação, de uma conta não sujeita a
retenção para uma conta sujeita a retenção (artigo 13.o do
Regime Especial de Tributação dos Rendimentos de Valores
Mobiliários Representativos de Dívida, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 193/2005, de 7 de Novembro);

c) Certificado para isenção ou dispensa de retenção na fonte
sobre rendimentos de valores mobiliários representativos de
dívida (n.o 1 do artigo 17.o do Regime Especial de Tributação
dos Rendimentos de Valores Mobiliários Representativos de
Dívida, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 193/2005, de 7 de
Novembro);

d) Declaração para isenção ou dispensa de retenção na fonte
sobre rendimentos de valores mobiliários representativos de
dívida (n.o 2 do artigo 17.o do Regime Especial de Tributação
dos Rendimentos de Valores Mobiliários Representativos de
Dívida, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 193/2005, de 7 de
Novembro).

30 de Janeiro de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos.




